
 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHBO 

PROGRAMA TRABALHO SEGURO 

  

 
PROGRAMA TRABALHO SEGURO 

ATA DE REUNIÃO  

GESTORES REGIONAIS E NACIONAIS 

 

 

Data e Local: dia 16 de abril de 2015, das 9 às 18 horas e dia 17 de abril de 2015, das 9 às 11 

horas, na Sala de Reuniões do Coleprecor, no 1º Andar do Bloco B do Edifício-Sede Tribunal 

Superior do Trabalho. 

 

Presenças do Comitê Gestor Nacional do Programa (Ato Conjunto nº 8/TST.CSJT.GP, de 

18.03.2014): Adriana Campos de Souza Freire Pimenta; Ana Paula Sefrin Saladini; Morgana de 

Almeida Richa; Renan Ravel Rodrigues Fagundes e Sebastião Geraldo de Oliveira. 

 

Presenças dos Representantes Regionais do Programa: 1ª Região: Ana Maria Moraes e 

Maria Aparecida Coutinho Magalhães; 2ª Região: Renato Sabino Carvalho Filho; 3ª Região: 

Anemar Pereira Amaral e Eduardo Aurélio Pereira Ferri; 4ª Região: Raul Zoratto Sanvicente e 

Luiz Antônio Colussi; 5ª Região: Ausente; 6ª Região: Fábio Farias e Ana Freitas; 7ª Região: 

Carlos Alberto Trindade Rebonatto e Francisco José Gomes da Silva; 8ª Região: Walter 

Roberto Paro e Maria de Nazaré Medeiros Rocha; 9ª Região: Valéria Rodrigues Franco da 

Rocha; 10ª Região: Mário Macedo Fernandes Caron; 11ª Região: Gerfran Carneiro Moreira; 

12ª Região: Amarildo Carlos de Lima e Ricardo Jahn; 13ª Região: George Falcão C. Pereira e 

André Machado Cavalcanti; 14ª Região: Edilson C. De S. Cortez e Daniel Gonçalves de Melo; 

15ª Região: Edmundo Fraga Lopes e Alexandre Alliprandino Medeiros; 16ª Região: Carlos 

Gustavo Castro; 17ª Região: Cássio Ariel Moura; 18ª Região: Aldon do Vale Alves 

Taglialegna e Maria Aparecida do Prado Fleury Bariani; 19ª Região: Nilton Beltrão de 

Albuquerque; 20ª Região: Alexandre M. R. Pereira e Jorge Antônio Andrade Cardoso; 21ª 

Região: Juíza Simone Medeiros Jalil e Alexandre Érico Alves da Silva; 22ª Região: Anne 
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Ligyan de Sousa Lustosa F. do Rego e Roberto Wanderley Braga; 23ª Região: Paulo Roberto 

Brescovici; 24ª Região: Marco Antônio de Freitas. 

 

Outros convidados presentes: Dr. Rinaldo Marinho, Diretor do Departamento de Segurança e 

Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego e Patricia Silva de Resende 

Nascimento (Coordenadora de Radio e TV do TST). 

 

ITENS DA PAUTA E DEBATES RESPECTIVOS: 

Os presentes, sob a coordenação da Juíza Morgana de Almeida Richa, 

debateram os seguintes itens de pauta, aos quais já se seguem as anotações dos principais 

debates:  

1) Apresentação pelo Dr. Rinaldo Marinho, Diretor do Departamento 

de Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, sobre a NR12 e 

a prevenção de acidentes com máquinas e equipamentos: Dr. Rinaldo destacou que as 

alterações decorrentes da revisão da NR12 iniciaram-se por consenso entre empregados e 

empregadores, vez que a norma era muito genérica; explicou a evolução histórica das 

alterações; relatou sobre o princípio da falha segura; relatou os principais pontos de divergência 

entre representantes dos empregados e dos empregadores (diferenciação de obrigações de 

fabricantes e usuários e dispensa das obrigações para máquinas fabricadas antes da publicação 

da norma); apresentou estatísticas de acidentes típicos com máquinas, de acordo com as CATs 

emitidas; esclareceu que a NR12 continua em plena vigência, apesar dos mitos em sentido 

contrário; afirmou que o sistema de revisão de normas é contínuo e permanente, em relação a 

todas as NRs e que quase todas as máquinas podem ser adaptadas para a NR12; seguiram-se 

debates com questões respondidas pelo Dr. Rinaldo; Dr. Colussi relata que existe um projeto de 

Decreto Legislativo (1408/2013) pautado para revogar a aplicação da NR12, com parecer 
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contrário do relator, pedindo atenção a esse respeito (vide projeto em: 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=602236); Dr. 

Rinaldo afirmou que o projeto está sendo acompanhado, inclusive já tendo participado de 

audiência pública na Câmara para discussão do mesmo; Dr. Rebonatto chama a atenção para a 

questão do pequeno número de auditores fiscais e para o desconhecimento dos Juízes do 

Trabalho, em geral, em relação ao conteúdo das NRs; Dr. Rinaldo esclareceu que existem cerca 

de mil vagas em aberto para auditor fiscal do trabalho, atualmente, mas coloca seu quadro 

técnico à disposição para auxiliar na qualificação de Juízes do Trabalho; Dr. Walter Paro pede 

engajamento do MTE, em parceria, para contribuir com o SIMVIDA (aplicativo desenvolvido 

pelo TRT do Pará); Dr. Amarildo relatou a realização do Encontro Regional (Região Sul) do 

Trabalho Seguro (25 e 26 de junho de 2015), convidando Dr. Rinaldo a participar para debater 

a questão da NR12; houve questionamento de dúvidas de vários gestores regionais presentes; 

Dr. Rinaldo disponibilizou sua apresentação em powerpoint para os gestores regionais; 

 

2) Manifestação dos Gestores Regionais das 2ª e 4ª Regiões, em 

prosseguimento às manifestações já iniciadas em 06 de novembro de 2014 e demais 

manifestações de outros regionais:  

Dr. Raul Zoratto Sanvicente apresenta, pelo TRT 4, relatando a 

experiência de criação do Forum Permanente em Saúde e Segurança no Trabalho em Caxias do 

Sul e Bento Gonçalves, sendo que, depois de sua instalação, houve redução de 40% do número 

de processos na Vara Especializada em Acidentes de Trabalho; relata ainda projeto conjunto 

com o MPT e o CEREST, de fluxo de informações, para combate à subnotificação; Dr. Colussi 

esclarece atividades de qualificação/educação para prevenção de acidentes de trabalho. Informa 

ainda que existe um estímulo ao ajuizamento de ações separadas para as ações acidentárias.  
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A respeito das Varas Especializadas, Dr. Renato Sabino Carvalho Filho 

esclarece que existe projeto para instalção de Varas Especializadas, no TRT 2, e declina da 

oportunidade de apresentação das ações nessa reunião, remetendo a oportunidade para a 

próxima reunião já agendada.  

Pelo TRT 21, Dr. Alexandre Érico Alves da Silva relata que estão 

realizando um concurso de redação, que será finalizado no Seminário Regional em Natal no dia 

27-11-2015, estando ainda engajado com o PJC, participando de eventos em escolas, semanas 

de prevenção de acidentes e audiências públicas, além de outras ações planejadas, inclusive em 

parceria com a Escola Judicial.  

Pelo TRT 11, Dr. Gerfran Carneiro Moreira relata que foi realizada uma 

corrida de rua nos anos de 2013 e 2014 para divulgar o Programa Trabalho Seguro; relata ainda 

que a campanha de marketing de 2014 repercutiu bem diante da comunidade; diversos eventos 

de esclarecimento à população estão sendo realizadas na região, e está em gestação um 

seminário a ser realizado em Boa Vista – Roraima, bem como outros eventos de natureza 

científica. 

Pelo TRT 13, Dr. André Machado Cavalcanti divulga evento que será 

realizado em parceria com Universidade de Boston – Simpósio Internacional Meio Ambiente 

de Trabalho no Século XXI, na Escola Judicial do TRT-2, de 25 a 27 de maio de 2015, 

prmovido pela Anamatra, EJUD 2 e Amatra 2, voltado majoritariamente a juízes do trabalho, 

com inscrições que poderão ser feitas no site da Escola Judicial respectiva. 

Pelo TRT 6, Dr. Fabio Farias relata que em março foi realizada a 

Caminhada da Mulher e as atividades programadas para o dia 28 de abril, Seminários a serem 

realizados em maio, agosto e novembro e passeio ciclístico em outubro. 
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Pelo TRT 22, Dr. Roberto Braga relata o sucesso de seminário já 

realizado, destacando requisição dos sindicatos para participação relativa aos técnicos de 

segurança do trabalho; 

Representando o TRT 17, Dr. Cassio destaca a problemática da prova do 

acidente de trabalho e o convênio do GETRIN local com a Polícia Civil, para inclusão de 

matéria de acidente de trabalho no currículo da Academia de Polícia, considerando que a 

Polícia é a primeira a ser acionada, em caso de acidente de trabalho. 

 

3) Distribuição dos relatórios e análise do balanço da execução do 

Programa Trabalho Seguro em 2014: distribuídos os relatórios e discutidas, de forma 

genérica, as dificuldades encontradas, em especial, quanto ao apoio necessário por parte dos 

TRTs (pessoal dedicado exclusivamente a isso).  Dr. Sebastião adverte para que as atividades 

não caiam na rotina e no esquecimento. Questionam ainda quanto ao atraso nas remessas de 

orçamento. Dr. Rebonatto sugere a utilização de verba para contratação de estagiários para esse 

fim. Dr. Georges informa que, na Paraíba, a sede do TRT foi iluminada de verde para a 

campanha nacional do Abril Verde. A 18ª Região esclarece que os dados não foram informados 

em razão da mudança de presidência do TRT, causando problemas de comunicação e 

informando que irá diligenciar e informar para complementar os dados necessários. Dr. Fábio 

(TRT 6) se manifesta contrário a colocar alguém exclusivamente nas atividades do Trabalho 

Seguro. Dra. Valéria concorda que a questão deve ser trabalhada com constância, mas sem 

pressa, por pessoas vocacionadas. Dr. Amarildo dá seu depoimento e informa que irá propor a 

criação de uma estrutura permanente em seu TRT. Dr. Paulo (TRT 23) manifesta apoio. Dr. 

Caron informa que enviará novos dados e destaca que o material produzido foi enviado essa 

semana ao Comitê. Dr. Jorge (TRT 20) ressalta o entusiasmo dos parceiros nos GETRINs, que 

são a motivação para continuar na atividade; informa ainda que no dia 28 de abril será realizada 
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a IV Conferência Estadual do Programa Trabalho Seguro e pede que o Comitê atue junto aos 

TRTs, para que designe pessoal permanente de apoio aos gestores regionais. Pelo TRT 2, Dr. 

Renato esclarece que em SP está sendo esboçado um Ato GP, para estabelecer suporte às 

Comissões, com participação de juízes titulares, substitutos e desembargadores. Dr. Roberto 

(TRT 22) ressalta a dificuldade conjuntural da efetivação dos núcleos periféricos por falta de 

criação de cargos e a dificuldade que os “vocacionados” encontram para efetivar suas tarefas 

em conjunto com as demais atribuições normais do cargo. Dr. Marco Antônio (TRT 24) 

entregou relatório escrito. A Mesa Coordenadora fez um fechamento da análise do relatório e 

em seguida passaram ao intervalo para almoço, retornando às 15h00. 

 

4) Avaliação das repercussões locais da Campanha Oficial do TST 

sobre o Programa Trabalho Seguro em 2014: Dr. Caron a qualifica como espetacular e 

interessante; Dr. Fábio a descreve como impactante e diz que será difícil de superar; Dr. 

Anemar também apresenta elogios. Dra. Morgana comenta a repercussão nacional e dá palavra 

para Patrícia, que faz uma análise técnica. No geral, excelente repercussão. 

 

5) Apresentação, por Patrícia, do Setor de Comunicação do TST, da 

série de reportagens, já iniciada, em homenagem ao dia 28 de abril: Patrícia fez relato 

sobre as atividades de mídia desenvolvidas pela TV TST e exibiu as duas primeiras matérias a 

respeito do tema (Série Jornadas). Foi exibido também um vídeo do quadro “Saúde e 

Segurança no Trabalho”, do Programa Jornada, produzido e divulgado pela TVTST e falou 

sobre a repercussão desses quadros nas redes sociais.  

 

6) Vídeo institucional do Programa Trabalho Seguro para o Seminário 

de 21 a 23 de outubro: encaminhamento para a CRTV (Coordenadoria de Radio e TV do 
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TST – tv@tst.jus.br – fone 061 3043-4264 – a/c Produção) de material (fotos e vídeos) das 

ações realizadas, com destaque para aquelas que envolvam a população em geral 

(trabalhadores): solicitado que os gestores enviem o material, o mais rápido possível, no 

máximo até fim de junho. 

 

7) Eventos a serem realizados no Dia Nacional em Memória das 

Vítimas de Acidentes e Doenças de Trabalho (28 de abril). Sugestões de ações 

padronizadas: a) banner com matéria de destaque na home page dos tribunais; b) texto em 

homenagem às vítimas de acidentes de trabalho nas atas de audiência/sessão; c) matérias e 

entrevistas distribuídas aos meios de comunicação locais sobre a atuação do Trabalho Seguro 

nas respectivas regiões. 

Dr. Fabio pediu seja solicitado junto ao comitê do PJE para padronizar tais 

inserções em atas. Dr. André sugere que sejam distribuídos materiais em sala de audiência 

(calendários e materiais de prevenção de acidentes de trabalho), se possível. Dra. Ana Maria 

informa que o Rio de Janeiro promoverá um ciclo de palestras. TRT 23 irá disponibilizar uma 

frase no portal do TRT até o dia 22 de abril. Dr. Anemar diz que é tradicional no TRT3 fazer 

ciclo de palestras nas escolas públicas e sugere que os juízes, nesse dia, também façam uma 

menção verbal ao dia no decorrer das audiências e das sessões. Foram tecidos elogios aos 

cartazes da campanha realizada no ano passado (acidentes não acontecem por acaso, 

acontecem por descaso). Dra. Morgana sugere que procurem pautas nos jornais televisivos 

matutinos (tipo Bom Dia). Dr. Renato informa que o TRT 2 fará um evento (já tradicional) no 

vão livre do MASP, no dia 28, das 9h00 às 16h00, com parceiros institucionais e voltado à 

população em geral, com a temática Atrás de cada máquina existe uma vida. Destaque para a 

FIESP, que irá levar máquinas antigas e máquinas novas, para fazer análise sob a perspectiva 

da NR12. Dr. George informa que farão ação, em parceria com a PRF, em dois postos de 
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fiscalização, a fim de abordarem caminhoneiros e fazerem propaganda dos programas, 

buscando a conscientização dos riscos profissionais; além disso, serão colocados “outdoors” 

nas estradas, na mesma linha; haverá distribuição de lanches e de brindes. Dr. Ricardo Jahn 

afirma que tentou praticar ações com os sindicatos para incluir a questão da memória nos 

instrumentos coletivos das categorias, mas não teve ressonância.  

 

8) Execução do Programa Trabalho Seguro, no ano de 2015: 

distribuição orçamentária: Dra. Morgana informa que a lei orçamentária ainda depende de 

sanção presidencial, prevista para 22 de abril; na sequência, na primeira quinzena de maio, 

serão repassados os valores da primeira parcela do orçamento aos tribunais (R$ 60.000,00 para 

tribunais de pequeno porte, R$ 90.000,00 para tribunais de médio porte e R$ 120.000,00 para 

tribunais de grande porte). A complementação deve ser enviada entre junho e julho. 

Dr. Amarildo relata boa prática adotada na 12ª Região, consistente em 

ajustar repasse decorrente de TACs firmados pelo Ministério Público do Trabalho, para 

financiar determinados eventos do Programa.  

Dr. Rebonatto pede sejam dadas orientações pelo TST sobre como está 

autorizado o gasto do orçamento em questão. Dra. Morgana se compromete a tentar alguém 

para fazer essa explicação ainda amanhã. 

 

9) Comunicação a respeito do curso de aprofundamento 

(Estabelecimento de Nexo de Causalidade entre Doença e Trabalho) decorrente do 

convênio a ser firmado com a ANAMT, a ser realizado no TST no mês de agosto: Dr. 

Sebastião relata, com previsão de datas de 17 a 19 de agosto de 2015, com público alvo 

preferencial dos gestores. Sugere-se ainda que as horas sejam validadas pela ENAMAT e que 

os gestores tenham a prerrogativa de indicar quais os colegas dos regionais irão eventualmente 
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participar, para que possam funcionar como multiplicadores regionais. A obrigação de produzir 

(cursos, palestras, etc.) deve constar já da convocação para o evento, chamando pessoas que 

sejam vocacionadas para esse fim. Foram sugeridas a transmissão pela internet, se possível, e a 

elaboração de um livro. As vagas serão proporcionais ao porte do Tribunal. 

 

10) Comissão para estudo de anteprojeto de lei consolidando a questão 

dos acidentes de trabalho: sugestão de sobrestamento. Dra. Morgana relata que Dr. José 

Antônio deixou a posição de Gestor Regional e sugere o sobrestamento da ideia para eventual 

retomada após um ano, considerando a quantidade de ações que estão pendentes de realização e 

que o momento político não é adequado para aprovação de projetos desse gênero. Decisão da 

plenária de encerrar esse projeto. 

 

11) Destaque quanto ao envio de material relativo a boas práticas e 

decisões regionais sobre temas afetos ao Programa: Dra. Morgana pede sejam enviadas para 

o Conselho Gestor Nacional/ASCOM.  

 

12) Realização do Seminário do Programa Trabalho Seguro junto com 

a AMB, nos dias 18 e 19 de junho de 2015, no TST: sugestão de custeio pela verba 

orçamentária do Programa, para o comparecimento de magistrados de cada regional, conforme 

o porte (3 representantes dos tribunais de pequeno porte, 5 para os de médio porte e 8 para os 

de grande porte). Os gestores solicitam seja encaminhado o pedido aos TRTs para agendamento 

de passagens. 

 

13) Ações regressivas da AGU: relato por Dr. Ana Paula das questões 

trazidas pela AGU na reunião dos parceiros interinstitucionais. Pedem que seja solicitado à 
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Presidência que, eventualmente, altere o ato que determina a expedição de ofício somente 

quando da sentença.  

 

14) Pedido da AGU de inclusão dos representantes da PGF nos 

GETRINs: relatado por Dra. Ana Paula. 

 

15) Divisão dos Gestores Regionais em 5 grupos para discussão das 

atividades principais que já se desenvolveram e que pretendem desenvolver: 

● Grupo 1: TRTs 2, 5, 9, 17, 23 e 24 – Relator: Dr. Marco Antônio de 

Freitas; 

● Grupo 2: TRTs 15, 6, 12, 14 e 21 – Relator: Dra. Simone Medeiros 

Jalil; 

● Grupo 3: TRTs 1, 10, 8, 16 e 19 – Relator: Dr. Mário Macedo 

Fernandes Caron  ; 

● Grupo 4: TRTs 3, 18, 7 e 20 – Relatora: Dra. Maria Aparecida Prado 

Fleury Bariani; 

● Grupo 5: TRTs 4, 11, 13 e 22 – Relator: Dr. Raul Zoratto Sanvicente. 

No dia 16 de abril, a partir das 17 horas, os gestores regionais se reuniram 

em grupos, conforme estabelecido acima, para discutirem sobre o que foi realizado em 2014 e o 

que será feito em 2015. 

 

16) Apresentação dos relatórios pelos Grupos e respectivos debates: 

em Plenária, dia 17, a partir das 9 horas, o relator de cada grupo, conforme especificado acima, 

fez apresentação do relatório resultado da dinâmica de grupo realizada no dia anterior. Cada 

representante relatou as atividades que foram efetivadas, seus êxitos e suas dificuldades, bem 
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como o que pretendem colocar em prática no ano de 2015. Fizeram também várias sugestões 

para facilitar a atuação do PTS regionalmente. Dr. Sebastião solicitou que cada grupo mande os 

relatórios para o Comitê Gestor Nacional, a fim de ser compilado e divulgado na lista dos 

gestores regionais. 

 

17) Outros assuntos: 

 

 

Após os debates, os gestores tomaram as seguintes DELIBERAÇÕES:  

1) Solicitar ao Dr. Rinaldo Marinho que encaminhe aos integrantes dos 

Comitês Regionais, o material utilizado em sua apresentação sobre a NR12;  

2) Nas três semanas posteriores ao dia 28 de abril, os parceiros 

encaminharão relatório das atividades desenvolvidas para subsidiar a criação de um banco de 

registro para consultas futuras. 

3) Estabelecer o repasse dos valores da primeira parcela do orçamento aos 

tribunais (R$ 60.000,00 para tribunais de pequeno porte, R$ 90.000,00 para tribunais de médio 

porte e R$ 120.000,00 para tribunais de grande porte) tão logo seja sancionada a lei nacional do 

orçamento;  

4) Atualizar a lista de e-mails dos gestores regionais; 

5) O Comitê Gestor Nacional deverá disponibilizar, no site do PTS, espaço 

para boas práticas. 

Nada mais havendo a tratar, às 11h00min do dia 17 de abril de 2015, do 

que, para constar, eu, LÚCIA SILVA ROLA, Técnica Judiciária, código 50666, na condição de 

secretária da reunião, lavrei a presente ata, a ser submetida aos participantes presentes da 

reunião, conforme lista de presença assinada na data do encontro. 
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